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APELAÇÕES.  AÇÃO  DE  PARTILHA  DE  BENS.
PEDIDO  JULGADO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE.  SUBLEVAÇÃO  DE  AMBOS  OS
LITIGANTES.  PRELIMINAR  SUSCITADA  PELA
PROMOVIDA  EM  SEDE  DE  APELAÇÃO  COM
ANUÊNCIA  DO  REPRESENTANTE  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  NULIDADE  DA
SENTENÇA.  QUEBRA DE  SIGILO  BANCÁRIO  E
FISCAL  DO  PROMOVENTE  A  FIM  AFERIR  DO
AUTOR  PARTICIPAÇÃO  EM  EMPRESA.
PRETENSÃO  NÃO  APRECIADA  NA  PRIMEIRA
INSTÂNCIA.  JULGAMENTO  CITRA  PETITA.
ACOLHIMENTO.  CAUSA  MADURA  PARA
JULGAMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 1.013, §3º, II,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.

Apelação Cível nº 0073343-25.2013.8.15.0731                                                                                                                                                                                 1



INOCORRÊNCIA.  DEMAIS  QUESTÕES
SUSCITADAS.  PREJUDICIALIDADE.  RETORNO
DOS  AUTOS  À  INSTÂNCIA DE  ORIGEM  PARA
EXAMINAR O PEDIDO FALTANTE. 

- Uma vez verificado que a sentença recorrida resta
cominada  de  nulidade  absoluta,  decorrente  de
evidente  error  in  procedendo,  consistente  em
julgamento  aquém  do  devido,  deve  essa  ser
desconstituída,  a  fim  de  que  o  juízo  de  origem
profira  novo julgamento, restando, por conseguinte,
prejudicado as sublevações articuladas nos recursos
interpostos pelas partes.

-   Nos moldes  do art.  1.013,  §3º,  II,  do  Código de
Processo Civil, nos casos em que restar constatada a
omissão no exame de um dos pedidos, o tribunal só
deve julgará o mérito se a causa estiver em condições
de imediato julgamento, conjuntura não vislumbrada
na espécie.

- O sigilo bancário e o fiscal são bens juridicamente
protegidos,  que  podem  ser  atingidos  pelo  poder
jurisdicional, a fim de avaliar a situação patrimonial
dos  litigantes,  obtendo  informações  e  documentos
necessários para evitar omissões ilícitas. 

Vistos.

Elinaldo de Albuquerque Vasconcelos  e  Argentina
Felipe  de  Albuquerque  interpuseram APELAÇÕES,  fls.  196/204  e  fls.  212/216,
respectivamente, em  combate  a  sentença  de  fls. 191/194, proferida  pelo  Juiz  de
Direito da 5ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo, nos autos da Ação de Partilha,
nestes termos:
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Diante  do  exposto,  JULGO  PARCIALMENTE
PROCEDENTE  o  pedido  contido  na  inicial  para
determinar a partilha dos bens pertencentes às partes
da forma como exposto acima. DECLARO resolvido
o processo com resolução do mérito, nos termos do
artigo 487, I, do CPC/15. 

Em  suas  razões,  Elinaldo  de  Albuquerque
Vasconcelos,  pede:  “1)  Reformando a sentença,  determinar que seja  apurado,  em
liquidação de sentença, o valor do aluguel; que esse valor seja dividido por dois; e
que  os  50%  que  pertencia  ao  cônjuge-varoa  (ora  apelante),  seja  descontado  na
partilha, guardando a mesma lógica de partilha de 50% ao longo da sentença.  2)
Assim como, pede que, diante da repercussão econômica em favor da apelada e, com
base nessa repercussão econômica, deve se estabelecer a condenação de mínimo 10%
e  máximo  de  20%  sobre  o  valor  atualizado  dos  bens  que  ficam  pertencendo  à
apelada, atendendo à regra do art. 85, parágrafo 2º do CPC, ou que pelo menos haja
outro critério de incremento dos honorários (art.  85,  parte final  do parágrafo 2º),
tendo em vista a ampla resistência da apelada na partilha dos bens”. 

Contrarrazões, fls. 225/227, refutando os argumentos
declinados, por ser herdeira do imóvel que ora reside, não havendo que se falar em
pagamento de  aluguel,  bem como na condenação na verba honorária,  conquanto
beneficiária da justiça gratuita.

Argentina  Felipe  de  Albuquerque,  por  seu turno,
informou sobre o desaparecimento das fls. 40 e 41 do processo, para, em sequência,
suscitar a preliminar de nulidade da sentença, haja vista que o magistrado quedou-se
inerte  aos  pedidos  formulados  às  fls.  92/94.  Sustenta,  outrossim,  que  por  ser
beneficiária  da  justiça  gratuita,  a  condenação  a  si  imposta,  quanto  aos  ônus  de
sucumbência encontra-se suspensa. 

Contrarrazões,  fls.  228/240,  rebatendo  as  assertivas
concernentes a perda de folhas do processo, alegando se tratar de erro na numeração;
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da nulidade de sentença, frente a preclusão consumativa. Outrossim, defendeu que
os  bens  a  serem  partilhados  já  foram  devidamente  apresentados,  conquanto
adquiridos na constância do casamento. 

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer do  Dr. José
Raimundo de Lima, fls. 262/265, opina pelo acolhimento da preliminar de nulidade
da sentença, diante do vício citra petita.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Consta  dos  autos  que  Elinaldo  de  Albuquerque
Vasconcelos e  Argentina Felipe de Albuquerque Vasconcelos casaram em 27 de
maio  de  1989,  advindo  desse  relacionamento  uma  filha,  Cíntia  Felipe  de
Albuquerque Vasconcelos. Porém, diante dos constantes desentendimentos entre o
então casal, em agosto de 2012, resolveram se separar, dando ensejo a  partilha de
bens que ora se discute.

Acontece que existe óbice processual ao exame das
sublevações  carreadas  pelos  respectivos  apelantes.  Refiro-me  a  preliminar  de
julgamento citra petita arguida pela promovida, no apelatório de fls. 212/216, com
manifestação  favorável  do  Procurador  de  Justiça,  que  assim  se  pronunciou  a
despeito da matéria, fls. 264/265:

Por  outro  lado,  é  certo  que  o  julgador  não  está
obrigado a tecer considerações acerca de todos acerca
de todos os argumentos trazidos a juízo, mas deve
responder,  fundamentadamente,  as  questões
controvertidas  relevantes  para  a  solução  da  lide,
como  exemplo  as  informações  prestadas  pela
recorrente na petição de fls. 92/94. 
No  caso,  a  sentença  não  poderia  ter  sido  omissa
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quanto  aos  pedidos  ali  formulados,  até  porque  a
petição ventila indícios a ocultação de bens, que no
entendimento  da  recorrente,  deveriam  serem
partilhados entre os cônjuges.
Com efeito,  ainda que seja para afastar os pedidos
realizados pela recorrente na petição de fls. 92/94, em
razão da preclusão consumativa (tese ventilada pela
apelada em contrarrazões ao recurso de apelação –
fls. 234 e ss e na petição de fls. 184/189), deve haver
manifestação  expressa  do  MM.  Juiz  a  quo,  não
podendo  a  matéria  ser  examinada  por  esta  casa
revisora.
Postas  estas  premissas,  por  certo  que  não  pode
subsistir  a  sentença  tal  como  proferida,  pois  está
caracterizado  erro  in  procedendo,  devendo  a  r.
sentença  ser  desconstituída  em  decorrência  de
nulidade por ser citra petita, haja vista que os pedidos
formulados  na  petição  de  fls.  92/94  não  foram
apreciados.

Convém esclarecer que a validade da sentença está
atrelada à observância do princípio da correlação com a demanda. Assim, o julgador,
ao decidir a controvérsia posta em debate, deverá ater-se à pretensão formulada em
juízo pelas partes, sendo-lhe defeso decidir aquém (citra), fora (extra) ou além (ultra)
do  que  for  disputado,  conforme  estatuem  os  arts.  141  e  492,  do  novo  Diploma
Processual Civil. Eis os preceptivos legais:

Art.  141. O  juiz  decidirá  o  mérito  nos  limites
propostos  pelas  partes,  sendo-lhe  vedado conhecer
de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige
iniciativa da parte. 

E,
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Art.  492. É  vedado  ao  juiz  proferir  decisão  de
natureza diversa da pedida, bem como condenar a
parte em quantidade superior ou em objeto diverso
do que lhe foi demandado. 

Nessa ordem de ideias,  preleciona  Daniel Amorim
Assumpção Neves:

Segundo o art.  492 do Novo CPC, o juiz não pode
proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem
como condenar a parte em quantidade superior ou
em objeto diverso do que foi demandado, e segundo
o art.  141 do Novo CPC o juiz decidirá a lide nos
limites  em  que  foi  proposta.  (Novo  Código  de
Processo  Civil  Comentado,  artigo  por  artigo,
Salvador: Ed. JusPodivm, 2016, f. 235/236).

De fato, não há nenhuma referência articulada pelo
magistrado a pretensão exarada pela peticionante. 

Na situação em testilha, o deferimento,  ou não, do
pedido tem pertinência lógico-processual, porquanto a quebra do sigilo bancário ou
fiscal, eventualmente existente, pode pertencer a promovida, já que, por ser casada
em regime de comunhão parcial de bens,  tem ela direito à metade de tudo que
pertence ao promovente e nas empresas constituídas no interregno da convivência
marital.

 Para que ela não seja prejudicada na partilha, é de
direito que ela saiba qual  o acervo de bens que pertencem ao então casal.  E,  na
espécie, para que isso, efetivamente, ocorra, é necessário que se lhe garanta o acesso
a  informações  sobre  a  existência  de  eventual  participação  de  Elinaldo  de
Albuquerque Vasconcelos nos empreendimentos discriminados nas fls. 92/94.

Por fim,  esclareço  que,  diante da complexidade da
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medida  e  da  ausência  de  condições  de  imediato  julgamento,  não  se  adota  o
procedimento disposto no art. 1.013, §3º, II, do Código de Processo Civil.

Ante  o  exposto,  ACOLHO A PRELIMINAR,  para
ANULAR A SENTENÇA,  determinando,  por conseguinte,  a remessa dos autos à
unidade  de  origem,  para  que  outra  seja  proferida  em  seu  lugar,  desta  feita
enfrentando a integralidade as pretensões deduzidas às fls. 92/94. Por conseguinte,
julgo prejudicadas as insurreições declinadas nos apelatórios. 

P. I.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                               Relator
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